
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 647485 - PE 
(2015/0002026-0)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CELULOSE E PAPEL DE PERNAMBUCO S/A - 

CEPASA 
ADVOGADO : ISMAEL FERREIRA BORGES E OUTRO(S) - PE028301 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 1o. DA LEI 
6.321/1976. FORMA DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO 
TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE RENDA 
DEVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1.   Os benefícios instituídos pelas Leis 6.297/75 e 
6.321/76 aplicam-se ao adicional do Imposto de Renda da seguinte 
maneira: deduz-se as correspondentes despesas do lucro da empresa, 
chegando-se ao lucro real, sobre o qual deverá ser calculado o adicional 
(REsp. 1.754.668/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 11.3.2019). 

2.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL não 
provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria 
(Presidente). Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

  

Brasília, 13 de Maio de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator               
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 647.485 - PE 
(2015/0002026-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CELULOSE E PAPEL DE PERNAMBUCO S/A - 

CEPASA 
ADVOGADO : ISMAEL FERREIRA BORGES E OUTRO(S) - 

PE028301 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela 

FAZENDA NACIONAL contra decisão que negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL.VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. IRPJ. DEDUÇÕES. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO 

DO TRABALHADOR (PAT). VALOR DA REFEIÇÃO. INOVAÇÃO 

INFRALEGAL. EXORBITÂNCIA EM RELAÇÃO À LEI. ILEGALIDADE. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO 

(fls. 363).

2.   Em suas razões, a parte agravante alega que a 

matéria decidida pelo acórdão regional e que foi objeto de Resp não 

cuidou do valor individual das refeições, mas tratou sim da forma de 

cálculo da dedução do IR (fls. 375). Defende, ainda, que a dedução do 

"dobro" dos gastos com a alimentação dos trabalhadores, observado o 

coeficiente e os limites aplicáveis, deve ocorrer sobre o Imposto, jamais 

sobre o lucro tributável" (fls. 378).  

3.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 647.485 - PE 
(2015/0002026-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CELULOSE E PAPEL DE PERNAMBUCO S/A - 

CEPASA 
ADVOGADO : ISMAEL FERREIRA BORGES E OUTRO(S) - 

PE028301 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 1o. DA LEI 
6.321/1976. FORMA DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO 
TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE RENDA 
DEVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1.   Os benefícios instituídos pelas Leis 6.297/75 e 
6.321/76 aplicam-se ao adicional do Imposto de Renda da seguinte 
maneira: deduz-se as correspondentes despesas do lucro da empresa, 
chegando-se ao lucro real, sobre o qual deverá ser calculado o adicional 
(REsp. 1.754.668/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 11.3.2019). 

2.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL não 
provido. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 647.485 - PE 
(2015/0002026-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CELULOSE E PAPEL DE PERNAMBUCO S/A - 

CEPASA 
ADVOGADO : ISMAEL FERREIRA BORGES E OUTRO(S) - 

PE028301 
 

  

VOTO

1.   Não obstante as razões expostas pela parte 

agravante, a sua irresignação não merece prosperar.

2.   Esta Corte Superior de Justiça possui o 

entendimento de que os benefícios instituídos pelas Leis 6.297/75 e 

6.321/76 aplicam-se ao adicional do Imposto de Renda da seguinte 

maneira: deduz-se as correspondentes despesas do lucro da empresa, 

chegando-se ao lucro real, sobre o qual deverá ser calculado o adicional 

(REsp. 1.754.668/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 11.3.2019). 

No mesmo sentido, confira-se o seguinte julgado:

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 1º, 

DA LEI N. 6.321/76. FORMA DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O 

LUCRO TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE 

RENDA DEVIDO, O QUE REFLETE NO CÁLCULO DO ADICIONAL 

DO IMPOSTO DE RENDA, AFASTANDO A VEDAÇÃO CONSTANTE 

DO ART. 3º, §4º, DA LEI N. 9.249/95.

1.   A agravante alega que os precedentes citados na 

decisão atacada não analisaram a legislação superveniente, 

impeditiva da forma de cálculo do benefício deferida, qual seja a 
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Lei n. 9.249/95 (arts. 3º, § 4º, e 13) e Lei n. 9.430/96 (art. 16, § 4º) 

e Lei n. 9.532/97 (arts. 5º e 6) a qual foi afrontada pelo acórdão 

recorrido.

2.   Ocorre que a jurisprudência deste STJ, 

analisando todos os dispositivos legais pertinentes, está 

firmada no sentido de que os benefícios instituídos pelas 

Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao adicional do 

imposto de renda, devendo, primeiramente, proceder-se à 

dedução sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real, 

sobre o qual deverá ser calculado o adicional. Precedentes: 

EDcl no AgRg no REsp 940735 / SP, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz 

Fux, julgado em 20.05.2010; REsp 526303 / SP, Segunda Turma, 

Rel. Min. Castro Meira, julgado em 27.09.2005; AgRg no REsp 

115295 / DF, Segunda Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, julgado 

em 02.09.2004.

3.   O caso é que a FAZENDA NACIONAL não 

compreende, ou insiste em não querer compreender, que a ordem 

de deduções antecede a aplicação do art. 3º, §4º, da Lei n. 

9.249/95. Dito de outra forma, a integralidade do adicional a ser 

preservada pelo mencionado dispositivo de lei já é formada com as 

deduções antecedentes sobre o lucro tributável.

4.   Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. 

1.359.814/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

19.2.2019).

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da FAZENDA NACIONAL. 

4.   É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 647.485 / PE
Número Registro: 2015/0002026-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00007656720134058300 7656720134058300

Sessão Virtual de 07/05/2019 a 13/05/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CELULOSE E PAPEL DE PERNAMBUCO S/A - CEPASA
ADVOGADO : ISMAEL FERREIRA BORGES E OUTRO(S) - PE028301

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CELULOSE E PAPEL DE PERNAMBUCO S/A - CEPASA
ADVOGADO : ISMAEL FERREIRA BORGES E OUTRO(S) - PE028301

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria (Presidente).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 14 de Maio de 2019
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